
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2862379 - SP (2025/0053960-9)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : PLANALTO AGROSCIENCES LTDA
OUTRO NOME : ADUBOS AN-FAL IMPORTAÇÃO INDÚSTRIA E

COMERCIO LTDA
ADVOGADO : DENNIS OLIMPIO SILVA - SP182162
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : DIEGO MONTEIRO BAPTISTA - SP422255

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.
AUSÊNCIA DE INÉRCIA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULAS N. 83 E 7
/STJ.
1. Inexiste a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC uma vez que o
Tribunal de origem se manifestou, de forma clara e fundamentada, quanto aos
pontos alegados como omissos.
2. Incide a prescrição intercorrente, nas causas regidas pelo CPC/1973,
quando o exequente permanece inerte por prazo superior ao de prescrição do
direito material. Conforme entendimento desta Corte, as alterações
introduzidas pela Lei n. 14.195/2021 no tocante ao tema relativo à prescrição
intercorrente não se aplicam retroativamente.
3. A modificação das conclusões a que chegou o Tribunal de origem acerca
da não ocorrência da prescrição intercorrente requer, necessariamente, o
reexame de fatos e provas, o que é vedado ao STJ, em recurso especial, por
esbarrar no óbice da Súmula n. 7/STJ.
Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do16/09/2025 22/09/2025
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela
Teixeira e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

   Brasília, .23 de setembro de 2025
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Ministro Humberto Martins
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2862379 - SP (2025/0053960-9)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : PLANALTO AGROSCIENCES LTDA
OUTRO NOME : ADUBOS AN-FAL IMPORTAÇÃO INDÚSTRIA E

COMERCIO LTDA
ADVOGADO : DENNIS OLIMPIO SILVA - SP182162
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : DIEGO MONTEIRO BAPTISTA - SP422255

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.
AUSÊNCIA DE INÉRCIA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULAS N. 83 E 7
/STJ.
1. Inexiste a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC uma vez que o
Tribunal de origem se manifestou, de forma clara e fundamentada, quanto aos
pontos alegados como omissos.
2. Incide a prescrição intercorrente, nas causas regidas pelo CPC/1973,
quando o exequente permanece inerte por prazo superior ao de prescrição do
direito material. Conforme entendimento desta Corte, as alterações
introduzidas pela Lei n. 14.195/2021 no tocante ao tema relativo à prescrição
intercorrente não se aplicam retroativamente.
3. A modificação das conclusões a que chegou o Tribunal de origem acerca
da não ocorrência da prescrição intercorrente requer, necessariamente, o
reexame de fatos e provas, o que é vedado ao STJ, em recurso especial, por
esbarrar no óbice da Súmula n. 7/STJ.
Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de agravo interposto por PLANALTO AGROSCIENCES LTDA.

contra decisão que obstou a subida de recurso especial.
Extrai-se dos autos que o agravante interpôs recurso especial, com

fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do TRIBUNAL
DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim ementado (fl. 606):

 
AÇÂO DE COBRANÇA. Fase de cumprimento de
sentença Extinção com resolução do mérito Sentença que
julgou extinta a demanda, com fundamento na ocorrência
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de prescrição intercorrente Autos remetidos ao arquivo por
ausência de bens penhoráveis, na vigência do CPC de 1973
Apelação interposta pela casa bancária Modificação do
entendimento deste Relator, diante do Julgamento do IAC
nº 001 do STJ (R Esp nº 1604412/SC) Inteligência do art.
202, parágrafo único do Código Civil Termo inicial do
prazo prescricional desde um ano depois da suspensão
indefinida do processo Inteligência da Súmula nº 150 do
STF Ausência de inércia do recorrente Sentença anulada
para prosseguimento do feito Recurso provido.
 

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fl. 639).
No recurso especial, o recorrente alega, preliminarmente, ofensa aos arts.

489, §1º, I e IV, e 1.022, II, do CPC, porquanto, apesar da oposição dos embargos de
declaração, o Tribunal de origem não se pronunciou sobre pontos necessários ao deslinde
da controvérsia.

Aduz, no mérito, que o acórdão contrariou os arts. 921, III e § 4º, e 924,
CPC e art. 206 do CC. Argumenta que houve prescrição intercorrente, conforme
reconhecido na sentença de primeira instância, devido à ausência de bens penhoráveis e
inércia da recorrida. A prescrição teria iniciado em outubro de 2015, após a primeira
tentativa infrutífera de localização de bens.

Sem contrarrazões ao recurso especial, sobreveio o juízo de admissibilidade
negativo na instância de origem (fls. 710-712), o que ensejou a interposição do presente
agravo.

Apresentada contraminuta do agravo (fls. 793-796).
É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Atendidos os pressupostos de admissibilidade do agravo, passo ao exame

do recurso especial.
Na origem, cuida-se de ação de cobrança em fase de cumprimento de

sentença. O juízo de primeira instância extinguiu o feito com fundamento na ocorrência
da prescrição intercorrente.

Inicialmente, inexiste a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC, uma
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma clara e fundamentada, quanto aos
pontos alegados como omissos.

O Tribunal de origem deu provimento à apelação do recorrido,
considerando que não ocorreu a prescrição intercorrente, tendo em vista que a causa é
regida pelo CPC/1973 e não houve inércia do credor. Veja-se (fl. 610):

 
No caso em tela, o suplicante realizou diversas diligências
sem que fossem localizados bens em nome da empresa
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executada. Todavia, até a presente data não logrou êxito na
satisfação da dívida.
Conforme se depreende do julgado acima transcrito, a
prescrição intercorrente deve ser reconhecida na inércia da
exequente, por prazo superior ao previsto para a prescrição
no direito material, o que não ocorreu neste feito.
[...]
Também é irrelevante o transcurso de mais de vinte anos
do ajuizamento da demanda, com início do cumprimento
de sentença em maio de 2014 (fl. 400), porquanto o
requisito na inércia não foi preenchido.

 
Conforme jurisprudência desta Corte, incide a prescrição intercorrente, nas

causas regidas pelo CPC/1973, quando o exequente permanece inerte por prazo superior
ao de prescrição do direito material vindicado. Nesse sentido, cito:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA.
RECONSIDERAÇÃO. COBRANÇA. CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE DA
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. CABIMENTO.
CONTRADITÓRIO. OBSERVADO.
1. No julgamento do REsp nº 1.604.412/SC (IAC nº 1,
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, DJe de 22/8/2018
), a Segunda Seção do STJ firmou as seguintes teses:
1.1 Incide a prescrição intercorrente, nas causas regidas
pelo CPC/73, quando o exequente permanece inerte por
prazo superior ao de prescrição do direito material
vindicado, conforme interpretação extraída do art. 202,
parágrafo único, do Código Civil de 2002.
1.2 O termo inicial do prazo prescricional, na vigência do
CPC/1973, conta-se do fim do prazo judicial de suspensão
do processo ou, inexistindo prazo fixado, do transcurso de
1 (um) ano (aplicação analógica do art. 40, § 2º, da Lei
6.830/1980).
1.3 O termo inicial do art. 1.056 do CPC/2015 tem
incidência apenas nas hipóteses em que o processo se
encontrava suspenso na data da entrada em vigor da novel
lei processual, uma vez que não se pode extrair
interpretação que viabilize o reinício ou a reabertura de
prazo prescricional ocorridos na vigência do revogado CPC
/1973 (aplicação irretroativa da norma processual).
1.4. O contraditório é princípio que deve ser respeitado em
todas as manifestações do Poder Judiciário, que deve zelar
pela sua observância, inclusive nas hipóteses de declaração
de ofício da prescrição intercorrente, devendo o credor ser
previamente intimado para opor algum fato impeditivo à
incidência da prescrição.
2. A jurisprudência de ambas as turmas que compõem a
Segunda Seção se orienta no sentido de que o respeito ao
contraditório, referido no julgamento do IAC nº 1/STJ, se
perfaz no momento em que o credor apresenta impugnação
à exceção de pré-executividade.
3. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar
a decisão monocrática e conhecer do agravo para negar
provimento ao recurso especial.
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(AgInt no AREsp n. 1.953.506/SP, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em ,7/4/2025
DJEN de .)11/4/2025
 
 
CIVIL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 1. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. AFASTAMENTO PELO
TRIBUNAL ESTADUAL. INÉRCIA DO EXEQUENTE.
NÃO OCORRÊNCIA DE DESÍDIA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 7 DO STJ. 2. ALTERAÇÕES
INTRODUZIDAS PELA LEI N. 14.195/2021.
IRRETROATIVIDADE. RECONHECIMENTO. 3. BEM
DE FAMÍLIA. INDISPONIBILIDADE DO BEM
IMÓVEL PELO SISTEMA CNIB. DIREITO À
MORADIA. INTERFERÊNCIA. AUSÊNCIA.
FUNDAMENTOS NÃO ATACADOS. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 283 DO STF. 4. AVERBAÇÃO
PREMONITÓRIA. ADMISSIBILIDADE. LEGÍTIMO
INTERESSE DO CREDOR. AGRAVO CONHECIDO
PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL.
1. Rever as conclusões do acórdão estadual para analisar as
peculiaridades que ensejaram o afastamento da prescrição
intercorrente demandaria, necessariamente, o reexame do
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em
razão do óbice da Súmula n. 7 do STJ.
2. Este eg. Superior Tribunal de Justiça já firmou
entendimento de que as alterações introduzidas pela Lei n.
14.195/2021 no tocante ao tema relativo à prescrição
intercorrente não se aplicam retroativamente.
3. A ausência de impugnação específica quanto ao
argumento de que a indisponibilidade do bem não interfere
no direito à moradia, atrai a incidência da Súmula n. 283 do
STF.
4. Esta Corte Superior tem orientação no sentido de que,
ainda que o imóvel se trate de bem de família, é
perfeitamente possível a averbação premonitória.
5. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso
especial.
(AREsp n. 2.854.422/PR, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de 23/6/2025 26/6/2025
.)

 
Desse modo, estando o acórdão recorrido em conformidade com a

jurisprudência, incide no caso a Súmula n. 83/STJ.
Incide ainda a Súmula n. 7/STJ, pois afastar o entendimento de que não

houve inércia do credor por prazo superior ao prescricional demandaria o reexame do
material fático-probatório dos autos. Nesse sentido, cito:

 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. CHEQUE.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. NÃO
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OCORRÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA N. 7/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, o prazo de
prescrição intercorrente corresponde ao prazo prescricional
definido em lei para requerer o direito material que, no
caso dos autos, é de 6 meses, nos termos do art. 59 da Lei
n. 7.357/1985.
2. O reconhecimento da prescrição intercorrente demanda a
concomitância de dois requisitos: a) o decurso do tempo
previsto em lei; e b) a inércia do titular da pretensão
resistida em adotar providências necessárias ao andamento
do feito (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.580.673/SP,
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,
julgado em , DJEN de ).14/4/2025 24/4/2025
3. Hipótese em que o Tribunal de origem, soberano na
análise fática, afastou a ocorrência da prescrição
intercorrente em razão da ausência de inércia do exequente
na promoção dos atos e procedimentos de impulsão
processual.
4. A modificação das conclusões a que chegou o Tribunal
de origem acerca da não ocorrência da prescrição
intercorrente requer, necessariamente, o reexame de fatos e
provas, o que é vedado ao STJ, em recurso especial, por
esbarrar no óbice da Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.734.043/MG, relator Ministro
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em ,9/6/2025
DJEN de .)12/6/2025

 
Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Deixo de condenar em honorários recursais em razão da ausência de

fixação da verba na origem (EDcl no AgInt no REsp n. 1.910.509/RS, relator Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de ).4/11/2021

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.862.379 / SP
Número Registro: 2025/0053960-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00599889620038260114 200300059988 44262003 599889620038260114
59988962003826011444262003 73360328 99109073552950000

Sessão Virtual de  a 16/09/2025 22/09/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PLANALTO AGROSCIENCES LTDA
OUTRO 
NOME

: ADUBOS AN-FAL IMPORTAÇÃO INDÚSTRIA E COMERCIO LTDA

ADVOGADO : DENNIS OLIMPIO SILVA - SP182162
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : DIEGO MONTEIRO BAPTISTA - SP422255

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do16/09/2025 22/09/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e

Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 22 de setembro de 2025
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